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    CANÇÃO DO EXÍLIO URBANO




    Dedico a meu avô Lico e seu legado




    Dignas de perder a vista em hectares




    Por mais que em nostalgia embarace




    Recordo das terras de meu avô




    Galinha, milho, café e cana




    Logo me esperem que eu já vou




    Contagiado pelo místico avançar




    A tempos e lugares




    Que fazem parte




    De quem eu sou.




    Como missão minha




    Tenho revisitar, redescobrir




    A vida entre o que vi e porvir




    Explosão de cores




    No preto e branco




    Rojão do que se foi




    E lembro-me tanto




    A beber da nascente




    Ouvindo estórias de valentia




    Nas quais o moço sempre vencia




    Fixas no imaginário vivente




    Serpentes, escorpiões




    Brabas vacas no curral




    Represa, cenário onde




    Os “menino” da cidade




    Ali sente a si natural




    Luzente em simplicidade




    De chapéu e botina




    A subir céus e colinas




    Austero de sangue bravio




    Senhor no solo roxo bafio




    Vitalidade da rama à raiz




    Octogenário e árvore matriz




    De cujos frutos nasci




    No almoço de sábado




    Pais, tios, Lúcia e primos




    A inundar satisfeito




    O coração sereno e sábio




    Acompanhado de abraços e queijos




    Com tesouro verde colhido do pé dali




    Pescados e recordações




    Marcados à cicatriz




    Mesmo ao deixar




    As marcações da porteira




    O menino da cidade




    Nunca mais de lá voltou




    Hoje, na capital dos mares,




    Saudades dele sou.




    André Vaz de Campos Moreira Tourinho




    21/08/20 - Salvador, BA


  




  

    TEU AMORECO




    De bichinho




    Ao teu amoreco




    Prometo enquanto filho




    Assim sê-lo completo




    Sincero em defeitos




    Original em qualidades




    Garantir que a vida




    Mais graciosa tornei-te




    Quando maturei de teu leite




    Se por vezes fui rude




    Foi por muito sentir à flor da pele




    Por não permitir que o mundo mude




    O que contigo aprendi ser belo




    No caminho que sigo, cativo em pedras




    A sua capacidade de serem fortaleza




    Agradeço pela caminhada




    Agradeço pela estada




    Mas as mãos nossas




    Precisam soltar-se agora




    Para que as almas, pois




    Nunca mais se larguem




    O vínculo que ressinto




    Quando tua imagem me vem




    Amor que é eterno




    Mesmo enquanto desapruma




    Entre segundos de fagulha




    Já na certeza do hiato breve




    Perdão, de tão natural, não se pede




    Teu amoreco.




    André Vaz de Campos Moreira Tourinho




    09/01/2020 - Franca, SP


  




  

    PREFÁCIO - À COLETÂNEA “RELAÇÕES E POLÍTICAS FAMILIARES”




    Rodorval Ramalho




    A família e a hybris moderna




    Nos fundamentos do projeto moderno, a palavra-chave é autonomia individual. Nesse padrão societal, tudo está voltado para a liberação das energias reais e potenciais de todos os membros da sociedade. Em todas as esferas de ação – economia, política, estética, ética – o objetivo é que haja essa autossuficiência. Assim, em última instância, as decisões que projetam as ações individuais devem ser elaboradas, medidas e pesadas nesse mesmo nível de consciência, esforçando-se para superar os constrangimentos materiais e simbólicos do entorno.




    Seria pouco afirmar que esse aspecto do projeto moderno tenta secularizar a premissa judaico-cristã, segundo a qual o Homem foi feito à imagem e semelhança de Deus. Na verdade, em seu delírio ontológico, esse projeto quer fazer dos seres humanos demiurgos soberanos ou divindades autônomas, bastando para isso que todos tenham as condições objetivas para tal. Daí, tanta preocupação dos modernos com a materialidade da vida, pois é aqui que melhor se expressa o seu igualitarismo, de longo e irrefreável alcance.




    O resultado disso é que somos levados a pensar que nascemos para sermos onipotentes, onipresentes e oniscientes. Tudo seria possível, bastando trabalhar, estudar, poupar, progredir, planejar. Acontece que quanto mais se estuda, mais temos a aprender. Quanto mais agimos, mais existe a fazer. Quanto mais mudamos as coisas, mais temos a tentação de mudar tudo o mais. E não poderia ser diferente, nenhuma dessas atividades esgota aquela sede de onipresença, onipotência e onisciência, que apenas metafisicamente se completa.




    Por isso, esse ideal também nos leva a uma busca incessante por algo que está sempre adiante, como naquela imagem na qual aparece um coelho correndo atrás de uma cenoura, que está permanentemente à sua frente. Mal conseguimos algo e já estamos planejando a próxima conquista. Mal descansamos da batalha, já estamos partindo para outra, incansavelmente projetada.




    Por outro lado, ao contrário do que pensam alguns, esse devir insaciável não se dá somente no plano material. É certo que queremos trocar de carro anualmente, buscamos comprar o celular mais novo, desejamos ampliar ad infinitum o nosso guarda-roupa, não cansamos de criar novos roteiros para viagem. Todavia, essa procura pelo novíssimo também se dá na esfera mais subjetiva, quando “trocamos” incansavelmente de amores ou paixões, quando experimentamos sistematicamente novas religiosidades, quando substituímos amizades, quando mudamos de carreira profissional. Enfim, há uma inquietação permanente e uma insatisfação indisfarçada com o que somos e temos. Até mais do que isso, há uma regra implícita de que devemos alvejar o velho com seus antípodas: para o casamento, descompromisso libertário; para a família, singularidades associativas; para o sexo, gênero abstrato e fluido, escolhido ao sabor do contexto.




    Assim, faz parte da mentalidade moderna dissolver modos de pensar e de agir herdados de gerações anteriores. Nesse sentido, desconstruções obsessivo-compulsivas se espraiam em torno das instituições sociais, dos padrões sexuais, das instituições religiosas, também passando pela estética e pela corporalidade.




    Nesse sentido, cabe ressaltar que, dentre todas, a instituição mais atacada por essa hybris moderna está a família. Nessa instância, o percurso é ainda mais demolidor. Primeiro, a crítica da tradição e a identificação desta com o obscurantismo e a opressão, tentando retificar a “cola social” dos costumes. Em seguida, a ação jurídico-política para diluir, dissolver, fragmentar, sincretizar, despadronizar e descaracterizar o que, comumente, define-se como família.




    É verdade que o processo de modernização, com a sua utopia de autonomia individual, tem propiciado um ambiente que estimula seus atores sociais a uma permanente e progressiva experimentação de vínculos afetivos, sexuais, econômicos, cooperativos e intergeracionais, que não só não reproduzem o modelo familiar tradicional, identificado como limitador das escolhas individuais, como também colocam em xeque a própria instituição familiar.




    Por fim, confirmando o que se espera da pesquisa acadêmica, o Programa de Pós-Graduação em Família na Sociedade Contemporânea tem envidado esforços intensos e contínuos para acompanhar as mudanças das formas familiares sem, no entanto, dissolver o seu objeto de estudo, através das mais variadas estratégias teórico-metodológicas que destroem todo e qualquer núcleo de sentidos perenes existentes nessa instituição social.




    Assim, o leitor será brindado por capítulos que desenvolvem o fino equilíbrio entre aquilo que muda e aquilo que permanece, ambivalência típica do padrão societal moderno, acessível apenas a quem tem compromisso com a realidade objetiva.




    Rodorval Ramalho




    Professor da Universidade Federal de Sergipe


  




  

    INTRODUÇÃO




    Lúcia Vaz de Campos Moreira




    Giancarlo Petrini




    organizadores da coletânea




    É com grande satisfação que apresentamos “Relações e Políticas Familiares”, coletânea que recolhe as contribuições de diversos autores que, desde longa data, investigam o tema família e relações familiares.




    A obra focaliza a atenção em aspectos decisivos e ainda pouco estudados do ser humano: a pessoa é um ser relacional. A constituição e o desenvolvimento físicos, desde o primeiro instante da sua existência até a idade adulta, dependem de relações humanas que precedem e acompanham percurso existencial da pessoa. De maneira semelhante, o delineamento da identidade pessoal, o percurso formativo, educacional e profissional, a história de sua inserção no ambiente social e cultural dependem, igualmente, das relações e das interações com elas, a ponto que se pode dizer, como Donati, que as relações são geradas pela identidade e por sua vez, a regeneram.




    Nesse horizonte de compreensão, as relações familiares adquirem uma significação especial, porque elas geram vínculos tais como a paternidade, a maternidade, a filiação, a fraternidade que são objetivos e permanentes, ainda que possam ser ignorados ou rejeitados e alterados juridicamente. Essas relações geram vínculos conjugais que nascem de relações preferenciais e são muito relevantes no delineamento do percurso de vida de cada um, mesmo quando passam por eventos de descontinuidade. Além disso, as relações familiares dão vida a um amplo parentesco que constitui ambiente de solidariedade para os membros da família alargada.




    Transformações socioeconômicas e culturais tendem a alterar as relações familiares. A presente coletânea representa a contribuição de um grupo de pesquisadores do Programa de Pós-graduação em Família na Sociedade Contemporânea (Universidade Católica do Salvador) que aborda diversos aspectos desta ampla temática, visando compreender melhor a relevância das relações familiares e o significado das mudanças que estão em andamento. Igualmente, conta com a contribuição de pesquisadores de diversas universidades brasileiras (Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF; Universidade Federal da Bahia – UFBA; Universidade Federal de Viçosa – UFV; Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR; Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS).




    A coletânea “Relações e Políticas Familiares” visa, em primeiro lugar, focalizar as relações familiares como espaço privilegiado para relativizar o domínio do individualismo e abrir uma janela para um novo humanismo, que possa valorizar adequadamente as relações humanas, em busca de mais cooperação e solidariedade, em direção a uma nova sociabilidade. Em segundo lugar, objetiva ampliar o espaço da liberdade de cada pessoa, pois o conhecimento oferecido poderá auxiliar a dispor de razões para formular suas escolhas. Além disso, apresenta importantes definições e reflexões sobre as políticas familiares.




    A seguir, serão apresentados, brevemente, os 14 capítulos que compõem a obra. É importante destacar que cada autor é responsável pelo conteúdo do seu respectivo texto.




    O capítulo “Relações familiares”, de Giancarlo Petrini e Lúcia Vaz de Campos Moreira, objetiva refletir sobre os desafios das relações familiares na contemporaneidade.




    O texto “Família, dádiva, mercado: relações familiares entre cálculo e dom”, de Giancarlo Petrini e Thais Novaes Cavalcanti, visa compreender que tipos de dádiva podem ser reconhecidos nas relações familiares e, de modo especial, nas relações conjugais e nas parentais e como as exigências de individualização, a mentalidade utilitarista e a definição funcional das responsabilidades e dos comportamentos se entrelaçam, convergem para conviver na paz ou se conflitam nos ambientes familiares contemporâneos.




    O capítulo “Conflitos intergeracionais e mediação familiar, comunitária e social”, de Rafael Cerqueira Fornasier, amplia a compreensão do lugar dos conflitos nas relações humanas e naquelas familiares. Além disso, sinaliza iniciativas que contribuem para uma abordagem atual da complexa intergeracionalidade familiar, bem como aventa a possibilidade de solução realista e mais humana dos conflitos, em particular daqueles presentes nas relações intergeracionais da atualidade, por meio do amparo comunitário e social. Finalmente, propõe uma ética da família para o bem e a manutenção dos vínculos familiares.




    O texto “A promoção do capital social familiar como meta das políticas familiares: considerações a partir da Abordagem Relacional”, de Marcelo Couto Dias e Giancarlo Petrini, discute as especificidades do capital social familiar e das políticas familiares na abordagem relacional e apresenta algumas características fundamentais para um serviço de fortalecimento da família.




    O capítulo “Por que investir em políticas familiares?”, de Ana Barreiros de Carvalho, trata do fenômeno dos investimentos sociais em políticas familiares e sua relação com a riqueza das nações, observando as políticas sociais implementadas nos países mais ricos e os integrantes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento (OCDE).




    O texto “Políticas como recurso para o fortalecimento de vínculos familiares: prevenção e enfrentamento”, de Jessilene de Freitas Lopes, Marcela Mansur Gomides Lima e Lílian Perdigão Caixêta Reis, revela como as políticas públicas podem ser decisivas para o fortalecimento dos vínculos familiares.




    O capítulo “Vivenciando vulnerabilidades: um estudo de caso de famílias residentes no Bairro da Paz”, de Aucília Maria Santana Silva e José Eduardo Ferreira Santos, analisa a relação entre famílias e vulnerabilidades sociais no Bairro da Paz, Comunidade carente, localizada em Salvador – Bahia, que possui uma história marcada pela luta e resistência, tanto para seus habitantes quanto para os demais moradores da cidade, desde que se fixaram naquele espaço territorial.




    O texto “Relação entre planejamento da parentalidade e configurações familiares”, de Deise Regina Badotti Bastos, Tarcisio Padilha e Mário Antônio Sanches, apresenta estudo que visa reconhecer as diferentes configurações familiares em que se dá a gravidez, quais os sentimentos surgem diante de tal acontecimento e verificar em que medida ocorreu ou não o planejamento familiar.




    O capítulo “A família contemporânea, sua moldura jurídica e a coparentalidade”, de Deivid Carvalho Lorenzo e Giancarlo Petrini, propõe uma reflexão a respeito da coparentalidade, fenômeno que tem ganhado corpo contemporaneamente, consistente no projeto de paternidade/maternidade firmado por duas pessoas que, sem vivenciarem qualquer experiência afetivo-sexual, recorrem às tecnologias reprodutivas e se instituem como pai e mãe, parceiros alheios a qualquer espécie de laço de conjugalidade. Objetiva identificar qual o lastro conceitual que sustenta a coparentalidade, assim como de que maneira tal projeto se adequa aos parâmetros que, atualmente, são estabelecidos pelo direito de família aos laços de conjugalidade e parentalidade.




    O texto “Famílias de bebês com Síndrome de Down: processos de adaptação, estresse e envolvimento parental”, de Danyelle Freitas Scali e Nara Liana Pereira-Silva, focaliza a parentalidade de famílias com filho com Síndrome de Down no primeiro ano de vida, discorrendo acerca da adaptação das famílias a esse novo membro, o estresse e o envolvimento paterno.




    O capítulo “Retratos de adolescentes baianos: concepções de adolescência, autoconceito e planos familiares, educacionais, profissionais e sociais”, de Lúcia Vaz de Campos Moreira, Elaine Pedreira Rabinovich e Rafael Cerqueira Fornasier, descreve, segundo a ótica de adolescentes, como estes vivenciam esse estágio de vida, focalizando os aspectos agradáveis/confortáveis e desagradáveis/desconfortáveis desse momento de suas trajetórias.




    O texto “Famílias e o direito à convivência familiar em tempos de pandemia: entre a proteção e o desamparo”, de Samira Safadi Bastos e Pedro de Souza Fialho, apresenta estudo que se originou de pesquisa teórica e documental sobre a destituição do poder familiar e institucionalização de crianças no Brasil, buscando os nexos com demarcadores sociais e sua relação com o período da Pandemia da Covid-19.




    O capítulo “Família e escola: contextos de desenvolvimento de competências e habilidades socioemocionais”, de Fernando de Almeida Silva e Rafael Cerqueira Fornasier, apresenta uma revisão de literatura que versa sobre família e escola, instituições sociais que podem favorecer o desenvolvimento integral de uma criança em seu processo de aprendizagem.




    Por fim, o texto “CNJ – Direito de Família, políticas públicas e usurpação de poder”, de Camilo de Lelis Colani Barbosa, apresenta, conceitualmente, o equívoco histórico dos atos normativos levados a efeito, nos últimos anos, pelo Conselho Nacional de Justiça, em confronto a princípios basilares da família, do direito de família e do próprio Estado Brasileiro.




    Os organizadores desta obra agradecem o apoio da Universidade Católica do Salvador e são gratos à Profa. Marize Marques Pitta (UCSal), pela revisão ortográfica e das normas da ABNT de alguns textos, e ao Prof. Dr. Rodorval Ramalho (Universidade Federal de Sergipe), pela elaboração do prefácio.


  




  

    
CAPÍTULO 1 - RELAÇÕES FAMILIARES





    Giancarlo Petrini1




    Lúcia Vaz de Campos Moreira2




    1. INTRODUÇÃO




    Pesquisa realizada pelo Datafolha (FOLHA DE SÃO PAULO, 2007), sobre opiniões, valores e o comportamento dos brasileiros a respeito de família, identificou que ela ocupa o primeiro lugar em termos de relevância, em um ranking que também inclui o trabalho, o estudo, a religião, o lazer, o dinheiro e o casamento. Ter um relacionamento próximo com os pais é considerado algo muito importante ou importante por 98% dos 2.093 brasileiros, de 211 municípios, ouvidos na investigação. Com os irmãos, 94% dos participantes avaliam ser muito importante ou importante ter um relacionamento próximo. Por sua vez, com os avós, 90% dos ouvidos avaliam como muito relevante ou relevante ter proximidade na relação.




    Estudos mais recentes, realizados por pesquisadores do Programa de Pós-graduação em Família na Sociedade Contemporânea/UCSal, especialmente no contexto da Bahia, também revelam a relevância da família e de seus membros para participantes de diversos contextos socioeconômicos e fases do desenvolvimento, desde crianças, a adolescentes, adultos e idosos (RABINOVICH; MOREIRA; FORNASIER, 2019; MOREIRA; RABINOVICH; FORNASIER, 2018; RABINOVICH; FRANCO; MOREIRA, 2012; RABINOVICH; MOREIRA; FRANCO, 2012; CARVALHO; MOREIRA; RABINOVICH, 2010). Provavelmente, essas respostas foram motivadas pela experiência da família como o único lugar que acolhe incondicionalmente a pessoa e leva em consideração a totalidade do seu ser, enquanto, no contexto social, a tendência é ser reconhecido e acolhido pela contribuição que pode oferecer, por aspectos limitados de competência que permitem desempenhar funções socialmente úteis.




    No entanto, na sociedade contemporânea emergem diferentes modos de viver o afeto e a sexualidade. O fato de duas pessoas decidirem constituir um casal não coincide mais com a decisão de formar família, “aliás, parece que o casal se torna alternativa à família” (DONATI, 2012, p. 19). Isto quer dizer que as relações afetivas são vivenciadas numa perspectiva de provisoriedade, escolhida pelos parceiros para garantir um grau mais elevado de liberdade individual.




    Nesse horizonte, a fidelidade, a indissolubilidade, a diferença sexual e a disponibilidade a gerar filhos são percebidos como limites dos quais é necessário libertar-se para ter acesso a uma maior realização. Difunde-se a ideia de que é possível construir e desconstruir relações de casal para poder continuar a ter experiências afetivas intensas, ainda que com diferentes parceiros. Assim, é importante compreender estas dinâmicas.




    Nas sociedades pré-modernas e mesmo na primeira etapa da sociedade industrial, a família era conhecida por meio de poucas variáveis, não havia uma individualização tão acentuada dos seus membros. O contexto atual da sociedade faz emergir toda a complexidade dos fatores que constituem as relações familiares e, ao mesmo tempo, a relativa autonomia destes fatores. Cada fator segue sua própria lógica, percorre seu próprio caminho. Hodiernamente as pessoas têm mais mobilidade, vivem muitas relações e interagem com muitos ambientes, num contexto caótico (no sentido científico), participam de uma densa rede de comunicações, por isso, a família se expande, as suas relações internas se diferenciam e as de casal também.




    O mundo para o qual caminhamos gera, continuamente, novas relações. No passado, elas eram mais estáveis, as modalidades possíveis das interações eram mais previsíveis. Na atualidade, no entanto, as relações são produzidas, consumidas, modificadas dia a dia, elas aparecem fluidas, de acordo com a linguagem de Lipovetsky (1989) ou líquidas, segundo a expressão de Bauman (2004) ou, ainda, flutuantes, como prefere Donati (1998, 2006). Isto cria uma complexidade inédita que precisa ser investigada. Para tanto, como o mundo se torna relacional, é necessária uma visão relacional para compreender a família em sua complexidade.




    Muitos estudiosos consideram o declínio da família patriarcal como um dos principais aspectos da sua transformação (ARRIAGADA, 2001; THERBORN, 2006). No entanto, Castells afirma que as mudanças dependem, em grande parte, de “transformações tecnológicas realizadas no campo da biologia, da farmacologia e da medicina, oferecendo um controle cada vez maior sobre a gravidez e sobre a reprodução humana” (1999, p. 171). Assim, a sexualidade não está mais ligada à procriação e passa a ser vista como uma necessidade pessoal, não necessariamente canalizada para a família e numa relação homem/mulher.




    Emerge, assim, uma pluralidade de formas familiares que se caracterizam por relações frágeis e que, frequentemente, se dissolvem e são substituídas por outras. Nota-se pouca disponibilidade a gerar, enquanto aumentam os nascidos fora do contexto familiar. Mudanças no direito de família favorecem tais dinâmicas (MARTIN, 1996).




    O amor romântico exalta o afeto como motivação fundamental para constituir um casal e relativiza o vínculo que poderia dificultar outras possibilidades de gratificação afetiva. A valorização da espontaneidade e a autenticidade do afeto, medidas pela intensidade emotiva, não suportam regras que podem agir como impedimentos para outras experiências. O casamento como instituição é percebido como inimigo porque amarraria o casal com obrigações de tipo contratual e com empenhos. Em geral, regras das tradições culturais são ignoradas e também anteriores vínculos conjugais não são levados em consideração para avaliar a oportunidade de constituir um novo casal. O amor romântico, inicialmente elitista, difundiu-se nas últimas décadas, tornando-se sensibilidade popular. Mas outras dinâmicas sociais e culturais entraram em jogo e acabam por suprimir do ideal romântico o “para sempre”.




    Nesse ambiente, as relações familiares emergem como um território de grandes mudanças, que exigem estudos interdisciplinares para compreender como se desenvolvem as dinâmicas afetivas e como se configuram as relações afetivas, avaliando como elas se caracterizam. Diante disso, o presente texto tem por objetivo refletir sobre os desafios das relações familiares na contemporaneidade.




    2. DIMENSÕES ANTROPOLÓGICA E SOCIAL DAS RELAÇÕES FAMILIARES




    A pessoa não elabora sua identidade permanecendo em si. É indispensável a relação com outrem. Por outro lado, uma relação humana não pode prescindir da identidade dos sujeitos que a constituem. A dimensão antropológica investiga os aspectos da relação familiar que não são elucidados adequadamente numa abordagem funcional, que descreve e analisa as diversas funções que uma pessoa desempenha no âmbito da relação. É necessário ir além das prestações de serviços, com base no papel, e observar os “aspectos supra-funcionais, considerando a pessoa na sua inteireza, prescindindo das funções que desenvolve” (DONATI, 2019, p. 812). A relação une os termos que a constituem e, ao mesmo tempo, respeita e promove a específica diferença de cada um. Assim, a identidade da família é a de um nós (we-relation) no qual cada membro pode e deve encontrar a sua identidade sem anular ou mortificar a própria personalidade (DONATI, 2019). Assim, interessa estudar os aspectos mais significativos da identidade, nos quais se enraízam as razões das escolhas, das decisões, das atitudes, dos projetos que a pessoa realiza e persegue.




    Conforme Donati (2000), a característica presente em todas as formas familiares, desde os tempos mais antigos, é a cooperação entre sexos e entre gerações. Um grupo de pessoas é reconhecido como família quando se configura como uma relação de plena reciprocidade entre os sexos e entre as gerações. Formas de cooperação entre os cônjuges e destes com eventuais filhos e com os pais idosos podem ser encontradas em todos os modelos de família, ao longo da história e nas diferentes culturas. Uma sociedade será tanto mais civilizada, solidária e capaz de viver em paz quanto maior for essa cooperação.




    As relações familiares constituem um espaço de convivência humana e de pertencimento. Elas constituem uma rede de relacionamentos que define o ‘rosto’ com o qual cada um participa dos diversos ambientes que cotidianamente frequenta e encontra as outras pessoas. Durante todo o arco da existência, pertencer a uma realidade maior do que si próprio é fundamental para a pessoa (SCOLA, 2000). Pertencer a um conjunto de pessoas, que constituem uma família por meio de vínculos complexos e profundos, realiza a pessoa como pai ou mãe, como esposo ou esposa, filho ou filha, como irmão ou neto ou avô, como homem e mulher.




    Os vínculos de pertença, todavia, foram, muitas vezes, motivo de opressão e abusos nas relações familiares. Afirmou-se progressivamente o ideal da liberdade, entendida como autonomia para determinar o próprio percurso de vida. Ampliou-se a disponibilidade a quebrar os vínculos familiares, entre pais e filhos, bem como entre cônjuges, quando percebidos como limitadores da própria expressividade. Cabe investigar circunstâncias socioculturais e religiosas que favorecem a pertença e as que facilitam a autonomia, procurando identificar a diversidade de valores que orienta as condutas das pessoas.




    A família constitui uma rede de solidariedade (SANNICOLA, 1994; SANTORO; PETRINI; MORANDÉ; FORNARI, 1990), mais ou menos sólida, quase sempre eficaz para oferecer os cuidados necessários a seus membros, especialmente quando apresentam incapacidade temporária ou permanente para prover autonomamente suas necessidades, como nos casos de crianças e idosos, ou nos casos de enfermidades físicas e psíquicas ou, ainda, de desemprego. Os cuidados que são recebidos na família resultam particularmente importantes não somente quando os serviços de instituições públicas ou privadas são inacessíveis, mas também quando está previsto o atendimento especializado por parte de instituições públicas.




    O capital civil da sociedade é gerado pelas virtudes transmitidas na família de maneira única e insubstituível. Os recursos ali produzidos contribuem para o desenvolvimento da convivência social. Por exemplo, na família forma-se a confiança, tão decisiva nas relações interpessoais, comunitárias e sociais. Economistas reconhecem a crise de confiança como uma das causas da atual crise econômica mundial e uma das dificuldades para superá-la. Outros chegam a afirmar a confiança como uma chave para se compreender as origens e a natureza do desenvolvimento, como menciona Peyreefitte (1999).




    Na família florescem práticas de serviço para construir o bem comum, de atenção dada aos mais frágeis e vulneráveis. Ela é o lugar no qual se vivem relacionamentos gratuitos, onde mais se pratica o intercâmbio de dons, educando, dessa maneira, as relações de reciprocidade. Ela se torna escola de fraternidade, educa à generosidade para com o próximo, estimula a perseguir um projeto de vida junto com outras pessoas, proporciona um treinamento das virtudes necessárias para realizar os objetivos da vida (paciência, constância, cálculo justo dos recursos disponíveis).




    Assim, por meio das relações familiares são aprendidos virtudes, valores, critérios e são treinadas as atitudes necessárias para que a convivência social seja mais civilizada, caracterizada pela cooperação e pela solidariedade entre seus membros. Quando, pelo contrário, as relações familiares adquirem as características da contingência, da precariedade, seguindo modelos nos quais tudo é negociado em função da busca pela maior realização individual, tendem a consumir e não a criar capital humano e social.




    Na sociedade contemporânea, esta cooperação entra em crise, dando lugar a conflitos e disputas. A família passa, então, a ser considerada como um interesse menor, ampliando-se a disponibilidade a quebrar os vínculos familiares entre cônjuges, bem como entre pais e filhos, quando são percebidos como limitadores da própria expressividade.




    É muito importante mapear as alterações jurídicas que se referem à família e às suas relações, como tentativa de regulamentar as novas situações que vão configurando-se na sociedade em mudança.




    3. RELAÇÕES FAMILIARES E DRAMA




    Segundo Balthassar, “não existe outra antropologia a não ser a dramática” (1932, p. 317). Para o autor, o drama nasce do fato de o ser humano se mover na cena do mundo, na qual deve jogar a sua parte, sem que ninguém lhe tenha perguntado se quer jogar e qual o jogo que quer fazer. A ele cabe determinar-se a si mesmo, sem saber, todavia, se e como essa determinação se desdobrará e o contexto no qual o que ele realiza poderá ter legitimidade e sentido. Vive num movimento dramático que deriva de um primeiro ato não escrito por ele e compreende que se move em direção a um “ato último” do qual não conhece o roteiro, portanto, não sabe como acabará. Quando reflete sobre si mesmo, o sujeito singular encontra-se já na cena do grande teatro do mundo. Ele não escolheu começar a existir e, mesmo assim, precisa escolher para edificar uma existência que busca significado, cumprimento.




    Todavia, como a linha do horizonte, a realização da própria humanidade parece afastar-se quanto mais alguém procura aproximar-se dela (SCOLA; MARENGO; LÓPES, 2000). Move-se na cena do mundo, devendo escolher entre uma ampla gama de possibilidades, “Talvez não haja outro ser vivente a tal ponto dilacerado entre alternativas” (STEINBECK, 1974, p. 320). Ele “não pode sair do curso da ação dramática na qual se encontra para considerar em que jogar” (BALTHASSAR, 1932, p. 323).




    A antropologia dramática pode ser facilmente observada em qualquer relacionamento e, de modo especial, naqueles que são decisivos para o delineamento da identidade pessoal. Por isso, a relação conjugal, a paternidade e a maternidade, as relações familiares em geral, aparecem como as mais dramáticas, porque o que está em jogo não é apenas o sucesso ou o insucesso, como pode acontecer na atividade profissional. O que está em jogo é a própria identidade das pessoas, a percepção de si e do destino, da direção que dá significado a cada passo dado.




    Essa condição dramática do ser humano complica-se pelo fato de a sua satisfação, a sua realização humana depender, quase sempre, do comportamento do outro e a pessoa não tem nenhuma possibilidade de garantir que o comportamento do outro seja conforme ao que ela deseja. Cada ser humano é movido por desejos e expectativas que só podem ser respondidas por outros, mas depara-se, inevitavelmente, com a liberdade do outro, com sua atenção e disponibilidade a ir ao encontro daqueles desejos e daquelas expectativas ou não. Sua felicidade depende de algo que está fora da sua capacidade de garantir. Portanto, só pode viver numa postura de espera e de pedido.




    As situações que fazem exceção a essa condição dramática são as relações de servidão, quer o outro seja um escravo, quer seja um dependente, empregado. Mas, quando o comportamento de outra pessoa corresponde a um desejo nosso, a uma expectativa nossa, não por sua livre e espontânea vontade, mas pela situação de coação ou pela simples obediência a um regulamento do qual depende o emprego, a satisfação esperada não se verifica ou se reduz drasticamente.




    É possível que aqui estejam algumas das razões pelas quais se observa, na cultura contemporânea, uma acentuada tendência a afastar as relações humanas presenciais e duráveis, e a substituí-las por relações burocraticamente pré-definidas, mecânicas ou virtuais, de breve duração e relativo descompromisso, de modo a reduzir ao mínimo o sofrimento que a condição dramática dos relacionamentos pode trazer. O individualismo, com suas diversas opções de vida “single”, aparenta responder à ansiedade diante do drama para o qual a cultura contemporânea parece desprovida de recursos para enfrentá-lo positivamente, permanecendo como a melhor saída ignorar o drama ou censurá-lo. É evidente que, quase sempre, esses mecanismos de “saída” provocam outros problemas e impedem o acesso a uma experiência humana mais plena. Estes problemas demandam outras pesquisas para que sejam conhecidos em todos os seus fatores e em suas consequências.




    4. ABORDAGEM RELACIONAL DA FAMÍLIA




    A perspectiva relacional é um modo de conhecer e um modo de intervir sobre a família que abre uma nova perspectiva de estudo, pois constitui uma abordagem teórica, uma nova maneira de conhecer a família, ou melhor, reconhecê-la nas suas características, nos seus fatores constitutivos. Mas, ao mesmo tempo, tem utilidade operativa para planejar e realizar intervenções na realidade familiar, quer no plano das políticas sociais, nacionais e supranacionais, quer no nível micro, por meio do atendimento a famílias em situação de vulnerabilidade.




    O italiano Pierpaolo Donati elaborou um novo paradigma que denominou de “relacional” para compreender os fenômenos da sociedade. Esta abordagem revela-se fecunda no estudo de diferentes subsistemas da sociedade complexa, tendo já apresentado resultados especialmente significativos nas pesquisas em família, bem como na intervenção de operadores sociais nesse campo.




    Donati (2009) toma como chave interpretativa de toda a realidade social, nos seus diversos aspectos e dimensões, a relação social. Nesse sentido, a análise relacional não centra sua atenção nos indivíduos, nos mecanismos, nas instituições, nas estruturas, considerados como objetos, como “coisas”, mas nas relações sociais que se estabelecem entre sujeitos humanos ao interagir nas diversas circunstâncias da vida social.




    A abordagem relacional analisa e interpreta os aspectos invisíveis, mas extremamente reais, que ligam as pessoas para cooperar ou para entrar em conflito em sua convivência social. Recusa o individualismo metodológico, bem como o holismo metodológico, considerando que esses tipos de sociologia apresentam uma visão distorcida e redutiva da relação social. Afirmam Donati e Colozzi (2006, p. 19):




    O argumento central é que não podemos explicar a relação social nem na base da ação dos indivíduos, nem na base dos condicionamentos das estruturas: a relação coloca-se noutra ordem de realidade com relação à dos indivíduos que agem (agency) e à das operações (os mecanismos) dos sistemas sociais. Nem se trata de conceber a relação como uma ponte entre o indivíduo e o sistema, ou como um mix de elementos individuais e sistêmicos, como a grande parte das sociologias a entendem. Trata-se, pelo contrário, de compreender que a relação social é o efeito emergente das interações entre ação e sistema social, que são realidades dotadas de propriedades e poderes próprios.




    Para Donati (2006), toda relação implica uma troca, não somente de tipo econômico. A relação tem origem numa ação recíproca entre sujeitos sociais, que geram ou atualizam um vínculo, que pode ser percebido e experimentado como recurso ou como um dificultador da vida ou da relação.




    Desde o ponto de vista das ciências sociais, podemos dizer que a relação social é aquela referência – simbólica e intencional – que conecta sujeitos sociais na medida em que atualiza ou gera um vínculo entre eles, isto é, enquanto expressa sua ‘ação recíproca’. Esta consiste na influência que os termos da relação têm um sobre o outro e no efeito de reciprocidade emergente entre eles. (DONATI, 2006, p. 95).




    Trata-se de tomar como objeto de estudo sociológico a mesma relação social, na sua contingência e variabilidade, na capacidade que tem de estabelecer vínculos, construí-los ou dissolvê-los, convergindo com outros para realizar algum tipo de intercâmbio, para cooperar ou para conflitar-se. Estar em relação implica a ação de um em relação a outro. Ego e alter estabelecem uma relação que tem a característica da reciprocidade e por isso se orientam e se condicionam mutuamente, mas, além disso, originam uma conexão que o autor considera “sui generis, que em parte depende de ego, em parte de alter, e em parte de uma realidade (efetiva ou virtual) que não depende deles, pois os excede” (DONATI, 2006, p. 95).




    Focalizar a atenção sobre a família como relação permite ver todas as suas dimensões. Normalmente uma abordagem põe em evidência apenas uma dimensão. Algumas focalizam os aspectos econômicos, outras, os aspectos simbólicos, outros, a estrutura da família, o problema biológico e assim por diante. Todas são abordagens que colocam em evidência aspectos importantes. O desafio é como colocar juntos esses elementos para ter uma visão unitária, compreensiva, que consiga abarcar todas as dimensões das relações familiares.




    A teoria relacional procura proceder de maneira que a compreensão da família seja mais aderente à realidade e ofereça melhores oportunidades para uma intervenção eficaz. Não é uma abordagem a mais entre muitas, não se contrapõe a este ou aquele paradigma, mas é uma visão transversal daquilo que existe de mais positivo em todos os paradigmas de investigação em família.




    A abordagem relacional não é sincrética, tenta ir ao coração da família no sentido de reconhecer sua peculiaridade, a originalidade da relação familiar, como diferente de todas as outras relações. Ela procura encontrar e compreender a relação familiar a partir daquilo que constitui sua unicidade, porque a família é diferente da relação de amizade, de trabalho, de uma relação médico-sanitária. Quando a relação familiar é considerada como semelhante a uma relação de trabalho, ou de domínio, ou a uma relação puramente psicológica, então, opera-se uma redução, ela passa a ser vista por um só aspecto, enquanto contém uma riqueza extraordinária.




    A tendência a considerar família qualquer tipo de convivência sob o mesmo teto ou qualquer relação que mantenha algum nível de afetividade e de cooperação pode ter utilidade para estudos estatísticos e levantamento de dados socioeconômicos, mas não contribui para o conhecimento da realidade familiar. Quando tudo é família, acaba acontecendo que nada é família.




    O problema é dispor de uma teoria da família à altura da complexidade dos processos de diferenciação social típicos da atualidade. Diversos estudiosos, sociólogos, psicólogos e outros teóricos pensam que a família está se tornando uma realidade improvável, porque consideram impossível compor em unidade todas essas relações. As perspectivas de Bauman (2004), de Beck (1998), de Luhmann (2005) e de tantos outros vão nesta direção. Eles afirmam que, numa sociedade “líquida”, a família também se torna “líquida”, a comunicação se torna improvável e, então, a família também se torna improvável.




    Algumas teorias dizem que, quanto mais a sociedade se torna complexa, mais a família desaparece, no entanto, a experiência cotidiana atesta o contrário. A família ainda conta muito, mas não se consegue oferecer razões que expliquem adequadamente por que ela conta e, sobretudo, resulta difícil encontrar um lugar para a família na sociedade de amanhã. Por isso, difunde-se uma percepção que atribui à família, como fenômeno global, uma extrema volatilidade, porque a sociedade contemporânea se caracteriza por uma intensa criação de relações e, ao mesmo tempo, por uma destruição contínua delas. Portanto, a teoria relacional deve ser complexa para estar à altura da complexidade que se está criando na sociedade globalizada.




    A teoria relacional propõe um modo de observar a família, de avaliar a situação e de intervir segundo o método relacional. Nessa perspectiva, a observação, o diagnóstico e a intervenção devem ser relacionais. Nesse sentido, a observação deve focalizar as relações, pois os problemas da família nascem nas relações, não nos indivíduos. Os problemas implicam comportamentos e reações individuais, mas se situam no espaço das relações. Quando se toma os indivíduos como ponto de partida, não se chega às relações. Pelo contrário, partindo das relações, encontram-se os indivíduos.




    A abordagem relacional não somente favorece a pesquisa científica, mas é importante, também, para os operadores sociais, para as intervenções nas famílias em situação de vulnerabilidade. Assim, a intervenção deve ser sobre as relações e, a partir das delas, modificar a situação de sofrimento ou de risco dos indivíduos. Por exemplo, no caso de uma mulher sobrecarregada de trabalho, deve-se observar a sua relação com o homem, a relação entre o interior e o exterior da família, pois a sobrecarga não depende de problemas individuais e sim de conflitos nas relações. No caso de uma mãe que não consegue cuidar de maneira satisfatória do seu filho, tendo como consequência uma perigosa desnutrição, a orientação relacional trabalha com as pessoas envolvidas para que nela se desperte o afeto, o amor para com o filho.




    Podem ser organizados serviços relacionais que alargam a qualidade e a intensidade da relação, aumentando o capital social da mulher e da criança. Estes serviços relacionais são produtos realizados com a participação de vários atores, não só da família, nem da mulher sozinha ou do homem, mas, também, de um sujeito externo, de uma associação familiar, de uma cooperativa, da assistência social da municipalidade, do Estado.




    A intervenção consiste numa orientação relacional que procura intervir sobre as relações, enriquecendo-as, numa operação definida como empowerment3. Procura-se ativar positivamente a relação. A orientação relacional é promocional, não é diretiva, não diz à mãe: deve fazer assim. Procura levar as pessoas a dar-se conta de que se relacionando de outro modo podem resolver de maneira positiva seus problemas, promovendo uma satisfação. Tudo isto dá origem às “boas práticas” nas intervenções com as famílias. O conceito de boas práticas (good-practices) vem da medicina. Diversos profissionais dedicam-se para dar uma versão psicológica e sociológica delas.




    A abordagem relacional deve dar vida a práticas que sejam capazes de fazer com que as famílias sejam mais famílias, que consigam regenerar-se como famílias. O operador social ajuda uma família a ser mais família, não a ser uma empresa, ou uma organização burocrática, ou uma creche, ou uma comunidade terapêutica. É necessário apoiar a família para que saiba produzir, gerar família. Trata-se de análises das situações familiares e intervenções que procuram melhorar as capacidades das famílias de serem mais família, revertendo processos desagregadores. Isto quer dizer regenerar e aumentar o capital social familiar, as relações de confiança, cooperação, crescimento.




    Tome-se como exemplo o caso de uma mulher que é mãe, mas pouco pode ver o filho por causa da sua dupla jornada de trabalho. Não basta dar-lhe a possibilidade de deixar a criança numa creche pela manhã e retirá-la à noite. Dessa maneira, não se gera um vínculo maior entre a mãe e o filho. Deve-se oferecer um serviço de cuidado com a criança durante o dia, numa espécie de berçário localizado perto do lugar de trabalho da mãe. Assim, mesmo trabalhando, a mãe fica perto da criança, podendo revê-la em alguns momentos de folga do trabalho.




    Somente uma abordagem relacional oferece um apoio que fortalece as relações familiares. Quando o assistente social, o psicólogo e todos os operadores sociais operam com esta mentalidade, valorizam todos os atores da rede. A finalidade é, exatamente, ativar a família como sujeito. Valorizar a subjetividade da família significa favorecer a intensificação das relações dos membros da família entre si. É importante, então, que as famílias compreendam estas dinâmicas e se organizem para ter representantes que dialoguem com as autoridades públicas. Neste sentido, a família se torna sujeito político, interlocutor das instituições públicas, quando se organiza em associações familiares. Portanto, a família é um sujeito educativo, econômico, associativo e político.




    Observada neste horizonte, a família constitui uma instituição do futuro e não do passado. A família é uma instituição do futuro não somente porque forma as novas gerações, mas porque pode contribuir para que a convivência social tenha mais caracteres próprios da família, podendo resultar disso uma sociedade mais familiar, mais segundo a medida da família.




    Compreender a família como relação social plena significa, segundo Donati (2009), reconhecê-la como intrínseca totalidade suprafuncional que se articula em dimensões governadas pelo princípio da reciprocidade e que realiza uma troca simbólica entre os gêneros e entre as gerações. Dessa maneira, a família torna-se o ponto de encontro entre o reconhecimento público e as vontades privadas, entre as dimensões de instituição social, politicamente relevantes, e aquelas de grupo social (como relação intersubjetiva de mundo vital).




    Por fim, Donati (2009) fala da família como fenômeno emergente que existe com base na presença de, pelo menos, uma das suas relações fundamentais, a saber, a relação conjugal e a relação de filiação, que “em conjunto constituem a trama potencial da qual ela se gera e vive” (p. 38).




    5. RELAÇÕES FAMILIARES GERAM CAPITAL SOCIAL




    O conceito de capital social tem sido largamente utilizado pelas Ciências Sociais. Entendido, inicialmente, como os aspectos da estrutura social que facilitavam a ação de pessoas, empresas ou grupos, o capital social é redescoberto em época recente como patrimônio e recurso que sustenta as relações de confiança, de cooperação e de reciprocidade entre as pessoas, evitando a desumanização da vida social. De início, os estudiosos que se dedicavam a este tema não deram muita atenção à família que, especialmente nos anos 80, era considerada de modo ambivalente, de um lado relevante para a constituição da assim chamada socialização primária e, de outro, considerada como não funcional às exigências das sociedades moderna4.




    Recentemente, alguns autores destacaram a importância da família na conceituação e na construção do capital social, por meio de suas pesquisas (COX, 1995; DONATI, 2003; PRANDINI, 2003; STANZANI, 2003; CORDAZ; SALVINI, 2004; GUIZZARDI, 2006; STRANGES, 2008). As relações familiares passam a ser consideradas como um capital social precioso para a sociedade, porque nelas são gerados bens fundamentais que Donati (2003) chama de “bens relacionais”, entre os quais se destacam: confiança, reciprocidade, amor, proteção. Eles são significativos para a pessoa e relevantes, também, para a convivência social. Por meio da família, a pessoa constrói sua orientação pró-social.




    O capital familiar é constituído de bens relacionais gerados em modo não competitivo entre os familiares. Nas relações familiares de plena reciprocidade e de cooperação entre os sexos e entre as gerações cria-se o ambiente microssocial necessário para a geração e o aprendizado de recursos emotivos, cognitivos, normativos e valorativos que estão na base da construção de vínculos sociais (PRANDINI, 2003).




    O capital social familiar tem uma dimensão interna às relações familiares, como recurso que beneficia diretamente os membros da família e tem uma dimensão social, na medida em que os recursos apropriados pelas pessoas são, ao mesmo tempo, relevantes para o bom desenvolvimento da convivência em sociedade. Trata-se de uma propriedade da relação e não dos indivíduos. A família é o lugar no qual o capital social familiar é gerado para seus membros e para a sociedade, por criar vínculos intersubjetivos e sociais. No entanto, este capital depende de como a família está organizada e da qualidade de relações que nela são vividas.




    Nesse sentido, pode-se gerar mais ou menos capital, de acordo com suas características estruturais, podendo-se observar diferenças significativas nas famílias nas quais se encontram, juntamente com a dimensão horizontal da conjugalidade, a dimensão vertical da parentalidade. Nos casos nos quais se encontra apenas uma dessas dimensões, bem como nas relações ocasionais, nota-se uma tendência a reduzir-se o capital social. Neste caso, as relações familiares podem, também, apresentar um déficit de bens relacionais e, nos casos de violência intrafamiliar e de outros problemas, podem originar um capital social negativo.




    6. POLÍTICAS PÚBLICAS DIRIGIDAS À FAMÍLIA FORTALECEM AS RELAÇÕES FAMILIARES




    A compreensão do capital social familiar abre caminho para políticas públicas de tipo subsidiário, que apresentem, de modo explícito, a finalidade de sustentar as relações familiares, quando fragilizadas ou em situação de risco, para que as famílias sejam ajudadas a realizar suas tarefas próprias e não abandonadas a si mesmas ou substituídas por órgãos públicos. Assim, é interessante lançar um olhar sobre as políticas dirigidas às famílias, a fim de verificar em que medida elas colaboram, ou não, para o fortalecimento das relações familiares.




    As políticas sociais em favor da família nascem do reconhecimento de necessidades que o mercado não é capaz de satisfazer. O indivíduo é incapaz de satisfazer todas as suas necessidades por meio da compra e da venda de bens e serviços no mercado (SOUZA, 2000), ou porque vive em condições de pobreza, ou porque necessita de bens que o mercado não é capaz de produzir e de oferecer. Segundo Carvalho (2003), os indivíduos que vivem em sociedade precisam consumir, além de bens e mercadorias, serviços que não podem ser adquiridos pela via do mercado.




    Um critério sintético para delinear uma política social como “familiar” não é tanto o objeto de sua atenção, a família, mas o fato de estar orientada a sustentar as relações familiares, fortalecendo-as e tornando as famílias mais capazes de agir com responsabilidade diante das próprias circunstâncias de vida.




    Uma política é familiar se a decisão política que ela implica é tomada em função do fortalecimento das relações familiares e não de outros objetivos, mesmo nobres e socialmente úteis. Uma política familiar reconhece a subjetividade social da família e a considera como titular de direitos e de deveres enquanto família. Isto implica o reconhecimento dos bens relacionais como próprios da família, merecedores de proteção. Estes bens relacionais fazem parte do capital humano (VITTADINI, 2004) com o qual qualquer política deve contar para dar passos ao encontro das famílias em situação de desvantagem social. Nesse sentido, as políticas familiares chamam em causa a família como sujeito ativo, livre e responsável e não como mero destinatário passivo do programa de intervenção. Políticas familiares também não cuidam apenas da família “em crise”, mas estendem um olhar amplo às relações familiares e às redes que elas constituem para responder a suas necessidades, para fortalecer sua capacidade de ação positiva.




    A cooperação entre os sexos e entre as gerações constitui o terreno no qual se joga o grau mais ou menos civilizado da sociedade, como dito anteriormente. Os bens e os males de uma família concentram-se principalmente nas relações. As políticas familiares têm nelas o campo preferencial de atuação, pela cooperação de instituições públicas e privadas, de associações e de voluntários oportunamente coordenados.




    No contexto social e cultural delineado, algumas condições são necessárias para que seja possível viver relações familiares duradouras, abertas para gerar filhos e educá-los, carregadas de significado e de satisfação. Como afirmam Donati e Solci (2011), são necessários níveis mais elevados de reflexividade, isto é, de capacidade para pensar as implicações de cada decisão tomada.




    7. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Ao realizar uma reflexão sobre os desafios das relações familiares na contemporaneidade, conclui-se o presente texto com o levantamento de alguns possíveis estudos futuros que aprofundem questões relacionais no âmbito da família e dela com outras instituições.




    Quanto à conjugalidade, vale a pena a realização de investigações sobre desejos e expectativas com relação a casamento e constituição de família por parte de adolescentes e jovens de diferentes camadas socioeconômicas. O compartilhamento das tarefas de cuidados dos filhos e das tarefas domésticas entre o casal é outro ponto que precisa ser aprofundado. Também carece de maior aprofundamento o recasamento, assim como todas as relações envolvidas: cônjuges atuais, convivência com ex-cônjuges, assim como as interações entre padrastos/madrastas e enteados e relacionamentos com avós, sogros e sogras das diversas uniões.




    No que diz respeito à parentalidade, carece de aprofundamento o envolvimento paterno em diversas situações familiares (pais casados, divorciados, família adotiva) e contextos socioeconômicos, assim como os motivos que levam à ausência paterna. A interação da mãe com os filhos também requer aprofundamentos diante de situações como adoecimento, hospitalização e morte dos filhos, a maternidade em contextos socioeconômicos diversos e a decisão pela não maternidade. São relevantes, ainda, estudos sobre a conciliação família-trabalho e questões como licenças maternidade e paternidade.




    A ampliação do conhecimento sobre as relações entre irmãos ao longo do curso de vida é necessária. Do mesmo modo, o suporte fornecido por tios e tias aos sobrinhos foi muito pouco estudado, necessitando de luzes para ampliar o conhecimento sobre o assunto.




    Com o envelhecimento populacional, também se carece de pesquisas que ampliem o conhecimento das relações intergeracionais, investigando a convivência entre netos, filhos, pais/mães, avós e bisavós. Aspectos como as tradições familiares, os conflitos intergeracionais e o uso de tecnologias precisam ser bem explorados.




    Também precisam ser melhor exploradas as relações existentes nas diversas configurações familiares e a necessidade de políticas familiares que possam atender às necessidades de cada uma delas.




    Não se poderia deixar de lembrar a importância de estudos que aprofundem questões sobre o cuidado e a educação de crianças e o compartilhamento dessas funções com familiares e instituições educacionais. Nessa linha, pesquisas sobre a relação família-escola são precisas. O cuidado dos idosos e de membros familiares com deficiência constitui outro foco para investigações futuras. Do mesmo modo, questões como violência doméstica, uso de drogas, uso abusivo de bebidas alcoólicas e adultos e adolescentes em conflito com a lei e suas repercussões nas famílias necessitam de aprofundamento.




    Por fim, todas essas possibilidades sintetizam a relevância de se estudar as relações familiares para que políticas voltadas para a família e os profissionais que atuam com famílias tenham um embasamento maior em suas intervenções.
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        4 Bem representa esta linha de pensamento o alemão Ulrich Beck, quando afirma: “Uma modernidade modelada no mercado e pensada até as últimas consequências implica uma sociedade sem famílias e filhos” (BECK, 2006, p. 172).


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 2 - FAMÍLIA, DÁDIVA, MERCADO: RELAÇÕES FAMILIARES ENTRE CÁLCULO E DOM





    Giancarlo Petrini5




    Thais Novaes Cavalcanti6




    1. INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem como objetivo compreender que tipos de dádiva podem ser reconhecidos nas relações familiares e, de modo especial, nas relações conjugais e nas parentais e como as exigências de individualização, a mentalidade utilitarista e a definição funcional das responsabilidades e dos comportamentos se entrelaçam, convergem para conviver na paz ou se conflitam nos ambientes familiares contemporâneos.




    Em primeiro lugar, estuda-se a influência do mercado, movido pelos interesses dos operadores e caracterizado pelo cálculo das conveniências, nas relações familiares, em segundo lugar, serão elucidadas as características das relações sociais que, em geral, são funcionalmente organizadas. Em terceiro lugar, é analisado o tema da dádiva a partir de Marcel Mauss e, por fim, analisa-se a presença da dádiva nas relações familiares e as modalidades de convivência desta com jogos de interesses e cálculo de conveniências.




    As mudanças que estão acontecendo nas relações familiares são, em grande medida, provocadas ou fortemente influenciadas pelas alterações que se verificam na sociedade. Ao longo do século passado, observa-se um crescimento do individualismo e do utilitarismo em detrimento de práticas de solidariedade.




    Marcel Mauss (2001), no Ensaio sobre a Dádiva, descreveu a troca de bens por meio do método do dom, entre tribos antigas das mais diversas regiões do planeta. Nas conclusões, revela sua preocupação com o individualismo e com o utilitarismo que presidiam as trocas na sociedade a ele contemporânea e afirmava: “Não faz muito tempo que ele (o ser humano) tornou-se uma máquina, uma complicada máquina de calcular”. E, logo adiante, acrescenta: “A perseguição brutal dos objetivos do indivíduo é prejudicial para os objetivos e a paz do conjunto, para o ritmo de seu trabalho e das suas alegrias e – pelo efeito do retorno – para o próprio indivíduo” (MAUSS, ٢٠٠١, p. ١٨٩).




    Este processo de expansão da cultura utilitarista, observada com preocupação por Mauss há um século, continuou definindo todos os relacionamentos interpessoais, não somente as atividades produtivas e comerciais, mas também as relações afetivas e de intimidade.




    De fato, a convivência social na contemporaneidade tornou-se particularmente complexa, afetando, inclusive, as relações familiares. Agora as pessoas vivem muitas relações e interagem com muitos ambientes, participam de uma densa rede de comunicações. As relações são produzidas, consumidas, modificadas e postas de lado num incessante movimento de construção e desconstrução, que faz lembrar a espuma produzida pelas ondas quando quebram na praia.




    As relações parecem fluidas, nos diz Lipovetsky (1989), ou líquidas, segundo a linguagem preferida por Bauman (2004), ou flutuantes, segundo a percepção de Donati (2006). Giddens explica que certa estabilidade da relação amorosa depende da equivalência das contas entre dar e receber, uma igualdade na doação e no recebimento emocionais (GIDDENS, 1993).




    O processo de individualização parece irresistível, numa progressiva recusa de leis que possam limitar uma subjetividade ocupada, acima de tudo, com as próprias necessidades, aberta a todas as possibilidades e livre de controles externos. Preza-se a afirmação de um si mesmo mais autêntico e mais livre, que se constrói não mais pela inserção num determinado contexto social, mas pela capacidade de escolher (BECK, 2000).




    François de Singly observa essa dinâmica orientada para a construção da identidade individualizada e pondera que a família “ajuda cada um a se realizar como pessoa autônoma”. Afinal, num contexto sociocultural que tende a definir funcionalmente os papeis de cada cidadão, é conveniente dispor de um espaço no qual a pessoa possa tornar-se si mesmo pela vivência do afeto que lhe permite revelar aspectos da sua identidade que, de outro modo, permaneceriam encobertos. A esse respeito, ele afirma: “O enunciado dessa função da família revela contradições internas: é pela mediação do outro que o indivíduo pode ser (ter a sensação de ser) ele mesmo. Os elos de independência são, ao mesmo tempo, necessários e negados” (SINGLY, 2007, p. 134-135).




    A valorização do processo de individualização como motivação para legitimar a família da tarda modernidade, é uma estratégia arriscada, porque “os limites entre a individualização – entendida como tensão à autonomia e à ‘revelação de si mesmo’ [...] e o individualismo, na acepção narcisista de ‘um eu sem um Nós’, correm o perigo de serem hoje bastante frágeis” (GATTAMORTA, 2006, p. 356).




    O cálculo das conveniências determina, muitas vezes, o andamento das relações de intimidade. E, na medida em que o processo de empoderamento da mulher progride, delineiam-se novas modalidades das interfaces entre gêneros, com maior disponibilidade para avaliar o reconhecimento de direitos e deveres recíprocos, imediatamente invocados quando a relação começa a perder atração. Nesse contexto, as relações familiares podem enfrentar graus mais elevados de conflito e uma crescente contratação, com consequências ainda não suficientemente estudadas para os gêneros e para as gerações.




    Jacques Godbout, em colaboração com Alain Caillé (1999), perguntou-se se a dádiva ainda existe e chega à conclusão que está em toda parte, mas não é observada, por carência de instrumentos de análise ou por falta de interesse em aspectos da realidade considerados marginais e sem significação social, pelo domínio da mentalidade que considera impossível o dom ou, no caso em que existe, é falso (DERRIDA, 1991).




    Sem considerar o “Movimento Anti-utilitarista nas Ciências Sociais” (CAILLÉ, 1991) pela conotação, às vezes, de militância ideológica, vale a pena recordar Nilson José Machado (2004, p. 13) quando, em suas notas para uma antropologia da dádiva, afirma: “A dádiva persiste, resistindo a todas as proclamações de seu fim. Em cada uma delas, registraremos um indício de que a circulação não mercantil está em toda parte e que, sem tê-la como argumento, a economia de mercado mais radical dificilmente poderia sustentar-se”, mesmo que defina “simulacros de presentes, dádivas fictícias” os grandes eventos comerciais associados à festa das mães e outras do gênero.




    O presente trabalho nasce da observação de que dons existem. Para além da polissemia que caracteriza a dádiva, seu significado podendo variar desde a manifestação de estima e afeto até a armadilha que camufla interesses escusos, sobressai seu significado simbólico que excede o valor comercial oferecido. A oferta do dom chama em causa a liberdade da pessoa que pode recebê-lo e, no momento oportuno, retribui-lo, segundo a dinâmica descrita por Mauss. Poderá, também, recusá-lo. Desenvolve-se, dessa maneira, um jogo de liberdades que envolve o doador com suas intenções expressas de maneira simbólica e, portanto, abertas à pluralidade de interpretações e o donatário que se vê na necessidade de avaliar seu real significado a partir do conjunto das circunstâncias e do contexto no qual o dom é realizado, procurando discernir quando se trata de uma proposta aceitável que desperta interesse e quando o dom é “envenenado”. A maneira de responder, isto é, de receber e de retribuir o dom ou de recusá-lo será determinada pelo entendimento do que a dádiva pretende e do que o donatário decide valorizar ou descartar. Em suma, a dádiva não é sempre e necessariamente positiva, mas, também, não é sempre e necessariamente “envenenada”.




    O dom comunica um significado simbólico de caráter polissêmico, que excede seu valor comercial. O jogo das liberdades entre o doador e o donatário pode convergir para o delineamento de um significado compartilhado, consolidando um relacionamento que poderá estender-se no tempo, com múltiplas consequências, ou pode ser reduzido aos limites determinados pela função de cada um, ou pode definir seu término. As relações familiares constituem ambientes nos quais se realizam muitas trocas de tipo dadivoso que podem revestir diferentes significados ao longo do tempo.




    2. INDIVIDUALISMO, MERCADO E CULTURA UTILITARISTA




    Sucessivas crises econômicas globais e a desconstrução de narrativas políticas e/ou religiosas de edificação de um mundo mais justo e fraterno deram espaço a um “período pós-moderno que indicava o advento de uma temporalidade social inédita, marcada pela primazia do aqui e agora”, afirma Lipovetsky e Charles (2004, p. 51).




    As possibilidades de vida e de satisfação passaram a concentrar-se no tempo presente. “Às visões entusiásticas do progresso histórico sucediam-se horizontes mais curtos, uma temporalidade dominada pelo precário e pelo efêmero” (LIPOVETSKY; CHARLES, 2004, p. 51). O mercado passa a ser fonte de satisfação, nele concentram-se, agora, as esperanças de realização individual.




    Inaugura-se um tempo separado de suas origens e de seu destino: homens e mulheres sem raízes e sem metas, a não ser a fruição dos bens que a modernidade pode oferecer, numa nova edição do carpe diem (PETRINI, 2005).




    A glorificação do presente e das satisfações possíveis por meio do mercado, ainda que efêmeras e frívolas, vai transformando a cultura da solidariedade, com a difusão de posturas individualistas, “com a tendência à indiferença pelo bem público, à propensão a ‘cada um por si’, [...] com a ascensão dos particularismos e dos interesses corporativistas, a desagregação do senso do dever ou da dívida em relação ao conglomerado coletivo” (LIPOVETSKY, 1989, p. 177).




    A afirmação de um estilo de vida independente, autônomo, caracterizado por escolhas livres, deu origem a um indivíduo instável, de convicções voláteis e compromissos fluidos. A cultura do efêmero não tem alguma pretensão de mudar a sociedade ou as pessoas, de organizar o futuro. Apenas quer utilizar, de maneira pragmática, os gostos por bem-estar, novidades, satisfações materiais. “Os sistemas ideológicos pesados não cessam de perder autoridade”, afirma Lipovetsky (1989, p. 226), configurando-se uma progressiva desafeição pelos sistemas de sentido.




    O mercado vitorioso abre espaço para a redução dos quadros funcionais nas empresas e nas administrações públicas, com aumento do desemprego. “A sensação de insegurança invadiu os espíritos: a saúde se impõe como obsessão das massas, o terrorismo, as catástrofes, as epidemias são regularmente notícias de primeira página” (LIPOVETSKY; CHARLES, 2004, p. 64). Esses novos cenários não dispõem mais das utopias já desconstruídas para serem enfrentados com alguma positividade.




    Nesses contextos socioculturais, o mercado tornou-se um poder impessoal capaz de condicionar não somente os cidadãos que querem estar nele incluídos, mas os próprios governos, que devem adaptar suas políticas econômicas às suas exigências. O poder maior do mercado, no entanto, manifesta-se na capacidade de introduzir nas relações humanas, isto é, no tecido fino das relações quotidianas, os critérios, os valores, os métodos que lhe são próprios, sinteticamente indicados como intercâmbio de equivalentes. O mercado coloniza o mundo da vida, reduzindo os espaços da gratuidade, tudo calculando em função da conveniência e da utilidade, ignorando a busca da paz e da felicidade, privilegiando a produção do lucro e do poder, reduzindo os gestos de gratuidade e a disponibilidade ao sacrifício para o bem de outros (PETRINI, 2005).




    Consuma-se, dessa maneira, a liberação do indivíduo finalmente satisfeito pelo acesso a sempre novos bens de consumo, livre dos grandes problemas existenciais e das responsabilidades pelo andamento do mundo. “Todos os ‘cumes’ se abatem pouco a pouco, arrastados pela vasta operação de neutralização e banalização sociais. Só a esfera privada parece sair vitoriosa desta vaga de apatia: [...] viver sem ideal e sem fim transcendente tornou-se possível” (LIPOVETSKY, 1989, p. 48-49).




    Os estudiosos da família brasileira, especialmente até o final do século passado, tendem a valorizar as redes de solidariedade constituídas pelas relações familiares e do parentesco mais amplo. A família que emerge dos estudos realizados no Brasil7 caracteriza-se menos pela preocupação com o processo de individualização dos seus membros e mais com atitudes de solidariedade e apoio aos seus membros nas diversas e frequentes circunstâncias adversas. Por causa disso, e pelo reconhecimento da família como espaço privilegiado para a proteção social para os seus membros vulneráveis, a família foi considerada como o maior recurso para a pessoa e para a sociedade.
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